
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 267.328 - MG (2013/0089050-7)
  

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE  : ANTÔNIO SAMPAIO DA SILVA 

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DO RECURSO CABÍVEL. 
DESCABIMENTO. EXECUÇÃO DA PENA. LIVRAMENTO 
CONDICIONAL. UNIFICAÇÃO DAS PENAS. CÁLCULO DO 
BENEFÍCIO. SOMATÓRIO DAS PENAS. AGRUPAMENTO POR 
CRIMES HEDIONDOS E POR CRIMES COMUNS. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CONFIGURADO. 
1. Os Tribunais Superiores restringiram o uso do habeas corpus 
e não mais o admitem como substitutivo de outros recursos e 
nem sequer para as revisões criminais. 
2. Para fins de cálculo do benefício do livramento condicional, as 
penas que correspondem a infrações diversas devem ser 
somadas, nos termos do artigo 84, do Código Penal, 
observando-se as peculiaridades relativas à execução no caso 
de crimes hediondos e comuns.  
3. Esta Corte pacificou o entendimento de que para a concessão 
da benesse do livramento condicional, quando se tratar de 
execução conjunta de penas por crime hediondo e crime comum, 
deve ser elaborado o cálculo separadamente, com o 
agrupamento por crimes, computando-se por primeiro o 
percentual de 2/3 referente à condenação pelos crimes 
hediondos e, em seguida, o percentual de 1/3 concernente aos 
crimes comuns. Inexistência de constrangimento ilegal. 
3. Habeas corpus não conhecido.

 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Senhores Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, em não conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Laurita Vaz, Jorge Mussi e Marco 
Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 25 de fevereiro de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO MOURA RIBEIRO  
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MOURA RIBEIRO (Relator): 
Trata-se de habeas corpus substitutivo ao recurso especial impetrado em 

favor de ANTÔNIO SAMPAIO DA SILVA contra ato do Tribunal de Justiça do Estado de 

Minas Gerais que negou provimento ao recurso de agravo em execução penal no qual 

pretendia reformar o decisum que indeferiu o pedido de retificação do levantamento de 

penas, em razão de sua primariedade. 

Sustenta o impetrante, em breve síntese, que o paciente é primário em 

relação ao processo de nº 0095533-88.2011.8.13.0704, motivo pelo qual deve ser 

observado o requisito de 1/3 do cumprimento da pena para o livramento condicional, firme 

na tese de que o cálculo da fração para a concessão de tal benesse deve ser considerado 

individualmente em relação a cada execução penal. 

Postula a concessão da ordem para que seja efetuada a retificação do 

levantamento de penas. 

O Ministério Público Federal opinou pelo não conhecimento da ordem (fls. 

129/136).

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MOURA RIBEIRO (Relator): 
Os Tribunais Superiores assentaram que o uso do remédio heroico se 

restringe a sanar ato ilegal de autoridade que deve ser cessado de imediato, inadmitido 

seu uso indiscriminado, como substituto de recurso ou mesmo para as revisões criminais.

Esta via estreita não comporta revolvimento do acervo fático-probatório e 

deve trazer demonstrada, de plano e inequivocamente, a ilegalidade apontada e vir 

instruída com todos os elementos necessários para seu exame.

A propósito, de se conferir:

HABEAS CORPUS IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO AO 
RECURSO PREVISTO NO ORDENAMENTO JURÍDICO. 1. 
NÃO CABIMENTO. MODIFICAÇÃO DE ENTENDIMENTO 
JURISPRUDENCIAL. RESTRIÇÃO DO REMÉDIO 
CONSTITUCIONAL. EXAME EXCEPCIONAL QUE VISA 
PRIVILEGIAR A AMPLA DEFESA E O DEVIDO PROCESSO 
LEGAL. 2. LIVRAMENTO CONDICIONAL. EXAME 
CRIMINOLÓGICO. DECISÃO MOTIVADA EM DADOS 
CONCRETOS DA EXECUÇÃO. PRÁTICA DE FALTA 
GRAVE. CONDENAÇÃO POR NOVO CRIME. AUSÊNCIA 
DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 3. HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO. 1. A Jurisprudência do Superior Tribunal 
de Justiça, buscando a racionalidade do ordenamento jurídico 
e a funcionalidade do sistema recursal vinha se firmando, mais 
recentemente, no sentido de ser  imperiosa a restrição do 
cabimento do remédio constitucional às hipóteses previstas na 
Constituição Federal e no Código de Processo Penal. Nessa 
linha de evolução hermenêutica, o Supremo Tribunal Federal 
passou a não mais admitir habeas corpus que tenha por 
objetivo substituir o recurso ordinariamente cabível para a 
espécie. Precedentes. Contudo. Devem ser analisadas as 
questões suscitadas na inicial no intuito de verificar a 
existência de constrangimento ilegal evidente a ser sanado 
mediante a concessão de habeas corpus de ofício, evitando-se 
prejuízos à ampla defesa e ao devido processo legal. 
2.(...) 
3. Habeas corpus não conhecido. (HC 267.006/SP, Rel. Min. 
MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Quinta Turma, Dje 28.6.2013)
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Na mesma esteira, os demais precedentes: HC 218.537/SP, Rel. Min. 

LAURITA VAZ, Quinta Turma, DJe 13.8.2013; e, HC188989/PI, Rel. Ministro JORGE 

MUSSI, Quinta Turma, julgado em 25.6.2013, DJe 6.8.2013. 

Na hipótese versada nos autos, o pedido de retificação do levantamento 

de penas foi indeferido, sob o fundamento de que para fins de concessão do benefício do 

livramento condicional há de ser considerado o cálculo obtido a partir do somatório das 

penas. 

Como é cediço, para fins de cálculo do benefício do livramento 

condicional, as penas que correspondem a infrações diversas devem ser somadas, nos 

termos do artigo 84 do Código Penal, observando-se a execução de crimes hediondos e a 

de crimes comuns.  

Aliás, o entendimento desta Corte no que tange à execução conjunta de 

penas por crime hediondo e crime comum é no sentido de que para a concessão da 

benesse do livramento condicional deve ser elaborado o cálculo separadamente, com o 

agrupamento por crimes, computando-se por primeiro o percentual de 2/3 referente à 

condenação pelos crimes hediondos e, em seguida, o percentual de 1/3 concernente aos 

crimes comuns. 

Daí porque descabido o pleito do paciente para que se efetive um cálculo 

para cada execução penal.  

É de se destacar excerto extraído do acórdão impugnado, a seguir 

transcrito: 

"(...) Como sabido, para a obtenção de benefícios da execução 

penal, entre eles o livramento condicional, os cálculos são feitos 

com base na pena unificada, devendo ser considerada a 

reincidência do agente. (...) Dessa forma, agiu corretamente a 

douta juíza primeva ao indeferir a retificação do levantamento de 

penas, sendo certo que para obter o livramento condicional o 

agravante deverá cumprir mais de 2/3 da pena do hediondo e 

mais de ½ da pena comum" (fl. 115). 

A propósito, confira-se: 

HABEAS CORPUS. EXTORSÃO MEDIANTE SEQUESTRO 
E ROUBO QUALIFICADO. LIVRAMENTO CONDICIONAL. 
EXECUÇÃO CONJUNTA DE PENA POR CRIME 
HEDIONDO E COMUM. CÁLCULO EM SEPARADO. 
PRECEDENTES DO STJ. ORDEM DE HABEAS CORPUS 
PARCIALMENTE CONCEDIDA.
1. Segundo entendimento desta Corte, na execução conjunta 
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de penas por crime hediondo e crime comum, o cálculo para a 
concessão do livramento condicional deve ser elaborado 
separadamente, computando-se primeiro o percentual de 2/3 
referente à condenação pelo crime hediondo e, após, o 
percentual de 1/3 concernente ao delito comum.
2. Ordem de habeas corpus parcialmente concedida, para 
cassar o acórdão impugnado e determinar ao Juízo das 
Execuções competente que aprecie o preenchimento, pelo 
Paciente, do requisito subjetivo para a obtenção do livramento 
condicional. 
(HC 190427/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, Quinta Turma, 
DJe 15.5.13)

Nesta mesma toada: HC 134868/RJ, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 

BELLIZZE, Quinta Turma, DJe 4.5.12 e HC 23.942/RJ, Rel. Ministro JOSÉ ARNALDO DA 

FONSECA, Quinta Turma, DJe 19.12.02.

Assim, não tendo sido verificada a ocorrência de constrangimento ilegal 

que justifique a concessão da ordem de ofício, meu voto é pelo não conhecimento deste 

habeas corpus.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2013/0089050-7 PROCESSO ELETRÔNICO HC 267.328 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00955338820118130704  107004110095137001  387682  481040387682  
955338820118130704

EM MESA JULGADO: 25/02/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MOURA RIBEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. CÉLIA REGINA SOUZA DELGADO

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
PACIENTE : ANTÔNIO SAMPAIO DA SILVA
CORRÉU : EDUARDO APARECIDO DE OLIVEIRA
CORRÉU : AUDERIS DE JESUS CARDOSO

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal - Pena Privativa de Liberdade - Livramento 
condicional

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Laurita Vaz, Jorge Mussi e Marco Aurélio 

Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.
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